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PROCESSO N.º 70056780653 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA VERMELHA

REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAGOA VERMELHA 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA. Dispositivo da Lei Orgânica que não mantém simetria com o prazo estabelecido no artigo 66, parágrafo 1º, da Constituição Estadual. Revogação subsequente ao ajuizamento da ação. Perda do Objeto. Lei Complementar nº 66/2013, promulgada pela Câmara Municipal de Vereadores sem a devida apreciação de mensagem de veto apresentada pelo Prefeito Municipal. Inconstitucionalidade formal. Afronta ao princípio da separação dos poderes. Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 66, §§ 1º, 4º, 5º, 6º e 7º, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO.

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Lagoa Vermelha, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo 1º do artigo 81 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Vermelha, bem como da Lei Complementar nº 66/2013, por ofensa aos artigos 8º e 66, parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Segundo o proponente, as normas impugnadas padecem de vício de inconstitucionalidade.

A primeira, constante da Lei Orgânica Municipal, estabelece o prazo de quinze dias para o prefeito municipal vetar, total ou parcialmente, projeto de lei considerado, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, lapso temporal esse tido como por demais exíguo, à vista da Carta Estadual que prevê, em seu artigo 66, § 1º, o prazo de quinze dias úteis, na esteira do modelo adotado na Constituição Federal.

A segunda impugnação diz respeito à Lei Complementar nº 66, de 11 de setembro de 2013, aprovada e promulgada pela Câmara Municipal de Vereadores sem deliberação sobre o veto parcial encaminhado de forma tempestiva pelo Chefe do Executivo Municipal, novamente em descompasso com as normas constitucionais que regram o processo legislativo.

O autor requereu o deferimento de liminar para a suspensão dos efeitos e da aplicabilidade das normas questionadas, com a procedência da ação. Juntou documentos (fls. 23/255).

A liminar foi deferida pelo Eminente Relator (fl. 258).

A Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Vermelha, notificada (fl. 270), não prestou informações (fl. 271).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção das normas jurídicas atacadas, face à presunção de constitucionalidade das leis (fl. 269).

Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.

É o relatório.

2.  O artigo 81, parágrafo 1º, da Lei Orgânica do Município de Lagoa Vermelha, de 1º de novembro de 2001, estava assim redigido, segundo a Emenda nº 13/2006 (fl. 55):

LEI ORGÂNICA de 01 de Novembro de 2001

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA

O povo do Município de Lagoa Vermelha, por seus representantes, reunidos em Câmara de Vereadores, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte Lei Orgânica nº 10/2001:

[...]

 Art. 81. O projeto de lei, se aprovado, será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará.

[...]

 § 1º Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, os motivos do veto.
Todavia, pesquisando acerca da redação original dessa norma, o Ministério Público verificou alteração legislativa posterior ao ajuizamento da presente ação.

A Emenda à Lei Orgânica nº 023, de 11/12/2013, deu nova redação ao artigo 81, § 1º, da Lei Orgânica do Município de Lagoa Vermelha, nos seguintes termos:

EMENDA À LEI ORGÂNICA n° 023/2013 de 11 de Dezembro de 2013

Altera o Parágrafo Primeiro do Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal que a ter a seguinte redação:


O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAGOA VERMELHA, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e este PROMULGA a presente EMENDA A LEI ORGÂNICAMUNICIPAL

Art. 1° Altera o Parágrafo Primeiro do Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal que a passa a ter a seguinte redação:
  
Art. 81

 (...)

    § 1° Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de 15 (quinze) dias úteis  contados a partir daquele em que o recebeu, e publicará o motivo do veto, devolvendo o projeto ou a parte vetada à Câmara de Vereadores, dentro de 48 (quarenta e oito) horas.
 (...)
 
 
Art. 2° Os demais parágrafos permanecem inalterados
  

Art. 3° Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.
  
Plenário Nady Maria Castellano, aos 11 dias do mês de dezembro do ano 2013
Vereador ADRIANO CARVALHO DOLZAN
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores. 

Logo, o artigo 81, parágrafo 1º, da Lei Orgânica do Município, atualmente prevê que o prazo para o veto é de 15 (quinze) dias úteis, em sintonia com o modelo estadual e federal (artigo 66, § 1º, da CF e da CE). 
Conclui-se que a presente demanda perdeu parte de seu objeto, devendo, nesse aspecto, ser julgada prejudicada. 
A jurisprudência do e. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já se firmou no sentido de considerar prejudicado o pedido de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, na hipótese da sua revogação superveniente ao aforamento da ação direta. Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Revogação superveniente da lei apontada como inconstitucional. Perda do objeto. Extinção anômala da demanda. AÇÃO EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034517441, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 01/06/2010) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALTERAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO. AÇÃO PREJUDICADA. DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028277556, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 27/04/2009) (grifo acrescido)

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OBJETO DA AÇÃO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DA LEI ARGUIDA DE INCONSTITUCIONAL. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO. CONTROVERSIA. OBJETO DA AÇÃO DIRETA prevista no art. 102, I, a e 103 da Constituição Federal, e a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em tese, logo o interesse de agir só existe se a lei estiver em vigor. REVOGAÇÃO DA LEI ARGUIDA DE INCONSTITUCIONAL. Prejudicialidade da ação por perda do objeto. A revogação ulterior da lei questionada realiza, em si, a função jurídica constitucional reservada a ação direta de expungir do sistema jurídico a norma inquinada de inconstitucionalidade. EFEITOS concretos da lei revogada, durante sua vigência. Matéria que, por não constituir objeto da ação direta, deve ser remetida as vias ordinárias. A declaração em tese de lei que não mais existe transformaria a ação direta, em instrumento processual de proteção de situações jurídicas pessoais e concretas. Ação direta que, tendo por objeto a Lei 9.048/89 do Estado do Paraná, revogada no curso da ação, se julga prejudicada. (ADI 709 / PR - PARANÁ 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. PAULO BROSSARD
Julgamento:  07/10/1992           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. VIÚVA DE SERVIDOR. CF/69. RECEBIMENTO DE PENSÃO INTEGRAL. LEI AUTORIZADORA. REVOGAÇÃO. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. 1. Parágrafo 2º do art. 117 da Lei 6.745/85 do Estado de Santa Catarina, instituído por emenda parlamentar, que permitia o pagamento de pensão integral a dependentes de servidor falecido por causa de doença grave. Aumento de despesa. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. Precedentes: RE 134.278 e Rp 890. 2. Superada a controvérsia em torno da constitucionalidade da norma discutida, torna-se prejudicada a questão da existência de direito adquirido ao recebimento de pensão integral em face de lei posterior que a revogou. 3. Esta Suprema Corte entende que é inviável o controle concentrado de constitucionalidade de norma já revogada. Se tal norma, porém, gerou efeitos residuais concretos, o Poder Judiciário deve se manifestar sobre as relações jurídicas dela decorrentes, por meio do controle difuso. Precedente: ADI 1.436. 4. Art. 40, § 7º, da CF/88. Inaplicabilidade. Discussão referente a proventos recebidos antes da promulgação da atual Constituição. 5. Agravo regimental improvido. (RE 397354 AgR / SC - SANTA CATARINA  AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE
Julgamento:  18/10/2005           Órgão Julgador:  Segunda Turma, Publicação DJ   18-11-2005 PP-00021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVADE CENTRAL SINDICAL (CUT) - IMPUGNAÇÃO A MEDIDA PROVISÓRIA QUE FIXA O NOVO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DA INSUFICIÊNCIA DESSE VALOR SALARIAL - REALIZAÇÃO INCOMPLETA DA DETERMINAÇÃO CONSTANTE DO ART. 7º, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - HIPÓTESE DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PARCIAL - IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA ADIN EM AÇÃO DIRETA DEINCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO - AÇÃO DIRETA DE QUE NÃO SE CONHECE, NO PONTO - MEDIDA PROVISÓRIA QUE SE CONVERTEU EM LEI - LEI DE CONVERSÃO POSTERIORMENTEREVOGADA POR OUTRO DIPLOMA LEGISLATIVO - PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO DIRETA. FALTA DE LEGITIMIDADE ATIVA DAS CENTRAIS SINDICAIS PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. - No plano da organização sindical brasileira, somente as confederações sindicais dispõem de legitimidade ativa "ad causam" para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103, IX), falecendo às centrais sindicais, em conseqüência, o poder para fazer instaurar, perante o Supremo Tribunal Federal, o concernente processo de fiscalização normativa abstrata. Precedentes. SALÁRIO MÍNIMO - VALOR INSUFICIENTE - SITUAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PARCIAL. - A insuficiência do valor correspondente ao salário mínimo - definido em importância que se revele incapaz de atender as necessidades vitais básicas do trabalhador e dos membros de sua família - configura um claro descumprimento, ainda que parcial, da Constituição da República, pois o legislador, em tal hipótese, longe de atuar como sujeito concretizante do postulado constitucional que garante à classe trabalhadora um piso geral de remuneração digna (CF, art. 7º, IV), estará realizando, de modo imperfeito, porque incompleto, o programa social assumido pelo Estado na ordem jurídica. - A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional - qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também compromete a eficácia da declaração constitucional de direitos e também impede, por ausência de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental. - As situações configuradoras de omissão inconstitucional, ainda que se cuide de omissão parcial, refletem comportamento estatal que deve ser repelido, pois a inércia do Estado - além de gerar a erosão da própria consciência constitucional - qualifica-se, perigosamente, como um dos processos informais de mudança ilegítima da Constituição, expondo-se, por isso mesmo, à censura do Poder Judiciário. Precedentes: RTJ 162/877-879, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RTJ 185/794-796, Rel. Min. CELSO DE MELLO. O DESPREZO ESTATAL POR UMA CONSTITUIÇÃO DEMOCRÁTICA REVELA-SE INCOMPATÍVEL COM O SENTIMENTO CONSTITUCIONAL RESULTANTE DA VOLUNTÁRIA ADESÃO POPULAR À AUTORIDADE NORMATIVA DA LEI FUNDAMENTAL. - A violação negativa do texto constitucional, resultante da situação de inatividade do Poder Público - que deixa de cumprir ou se abstém de prestar o que lhe ordena a Lei Fundamental - representa, notadamente em tema de direitos e liberdades de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais), um inaceitável processo de desrespeito à Constituição, o que deforma a vontade soberana do poder constituinte e que traduz conduta estatal incompatível com o valor ético-jurídico do sentimento constitucional, cuja prevalência, no âmbito da coletividade, revela-se fator capaz de atribuir, ao Estatuto Político, o necessário e indispensável coeficiente de legitimidade social. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DO ATO ESTATAL IMPUGNADO. - A revogação superveniente do ato estatal impugnado faz instaurar situação de prejudicialidade que provoca a extinção anômala do processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade, eis que a ab-rogação do diploma normativo questionado opera, quanto a este, a sua exclusão do sistema de direito positivo, causando, desse modo, a perda ulterior de objeto da própria ação direta, independentemente da ocorrência, ou não, de efeitos residuais concretos. Precedentes. (ADI 1442 / DF - DISTRITO FEDERAL 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO
Julgamento:  03/11/2004           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno, Publicação: DJ 29-04-2005 PP-00007)
Entretanto, antes do julgamento, como questão de ordem, o Ministério Público entende ser necessário que se oficie a Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Vermelha, solicitando a remessa do texto atual do artigo 81, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, de acordo com a Emenda à Lei Orgânica nº 023, de 11/12/2013, acompanhado da correspondente certidão de vigência. 
3. No prosseguimento, procede a presente ação no que diz respeito à Lei Complementar nº 66, de 11/09/2013.

Isso decorre do fato de ter tal diploma legal sido promulgado pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores (fl. 253) sem que houvesse a apreciação do veto parcial encaminhado pelo Prefeito Municipal por meio da Mensagem nº 96/2013 (fl. 164).

O referido projeto de lei, que versa sobre alterações no Plano Diretor do Município de Lagoa Vermelha, foi discutido e aprovado pelo Poder Legislativo. 
Encaminhado para veto ou sanção, o Chefe do Executivo Municipal, após vetá-lo parcialmente, sancionou e promulgou o texto do projeto que não fora objeto de veto, gerando a Lei Complementar nº 65, de 11/9/2013. 

Temos, portanto, no Município de Lagoa Vermelha, duas leis complementares versando sobre a mesma matéria, ambas diferenciando-se porque a mais antiga observa o veto parcial emanado do Poder Executivo. Já a mais recente, objeto de impugnação na presente ação, ignora por inteiro esse veto, não havendo deliberação sobre ele no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores.

Evidente, na situação enfrentada, que a norma objurgada viola o princípio da harmonia e independência dos Poderes da República, bem como afronta as regras do processo legislativo, estatuídas na Carta Federal e de obrigatória observância pelos entes federados.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 61, assim disciplina o processamento do veto:

Art. 66. O projeto de lei, se aprovado, será enviado ao Governador, o qual, em aquiescendo, o sancionará.  

§ 1º Se o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de quinze dias úteis contados a partir daquele em que o recebeu, e publicará no Diário Oficial o motivo do veto, devolvendo o projeto ou a parte ve​tada ao Presidente da Assembleia, dentro de quarenta e oito horas.  

§ 2º O veto parcial deverá abranger o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.  

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador importará sanção.  

§ 4º O veto será apreciado no prazo de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa.  

§ 5º Se o veto for rejeitado, será o projeto enviado, para promulgação, ao Governador.  

§ 6º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais propo​sições, até sua votação final. 

§ 7º Se, nas hipóteses dos §§ 3º e 5º, a lei não for promulgada pelo Governador no prazo de quarenta e oito horas, o Presidente da Assembleia Legislativa a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao primeiro Vice-Presidente fazê-lo.
O Município, portanto, deve observar os princípios estabelecidos nas Constituições Estadual e Federal, em face do estatuído no artigo 8º, caput, da Carta da Província
, do que resulta a necessária conclusão de que ao legislador municipal inexistem liberdade absoluta ou plenitude legislativas, havendo de existir conformação às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A não observância de tal modelo constitucional, indubitavelmente, ocasiona a violação do princípio da independência e harmonia entre os Poderes Executivo e Legislativo (artigo 2º da Constituição Federal).

O Município, entidade de terceiro grau na Federação, muito embora erigido à condição de ente autônomo federado, não é soberano, e nem pode sobrepor-se ao que prescrevem as Constituições Republicada e Estadual, não escapando, destarte, à subordinação tradicional do Estado-membro.
A promulgação da Lei Complementar nº 66/2013, sem a apreciação ao veto emanado do Poder Executivo Municipal, constitui-se em inconstitucionalidade formal, por afronta ao modelo de processo legislativo a que devem respeito e observância todas as unidades da Federação. 

Sobre o conceito de processo legislativo e obrigatoriedade de observância ao modelo federal, pertinente se mostra a lição de Alexandre de Moraes
:

O termo processo legislativo pode ser compreendido num duplo sentido, jurídico e sociológico. Juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que disciplina o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos normativos que derivam diretamente da própria constituição, enquanto sociologicamente pode-se defini-lo como o conjunto de fatores reais que impulsionam e direcionam os legisladores a exercitarem suas tarefas. Assim, juridicamente, a Constituição Federal define uma sequência de atos a serem realizados pelos órgãos legislativos, visando à formação das espécies normativas previstas no art. 59: emendas constitucionais, leis complementares e ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. O respeito ao devido processo legislativo na elaboração das espécies normativas é um dogma colorário à observância do princípio da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente, segundo as normas de processo legislativo constitucional. O desrespeito às normas de processo legislativo constitucionalmente previstas acarretará a inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo produzido, possibilitando pleno controle repressivo de constitucionalidade por parte do Poder Judiciário, tanto pelo método difuso quanto pelo método concentrado. Saliente-se, ainda, que, mesmo durante o processo legislativo, os parlamentares têm direito público subjetivo à fiel observância de todas as regras previstas constitucionalmente para a elaboração de cada espécie normativa, podendo, pois, socorrerem-se ao Poder Judiciário, via mandado de segurança. 
E, sobre a necessidade de se apreciar o veto encaminhado pelo Poder Executivo ao Legislativo, essa Corte assim já se manifestou:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. PROCESSO LEGISLATIVO. VETO. FALTA DE DELIBERAÇÃO DO PARLAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É inconstitucional a Lei 282/04, do Município de Mato Castelhano, porque não cabe ao Presidente da Câmara promulgar a lei, conquanto o veto oferecido pelo Chefe do Executivo se revele impróprio, sem colher a manifestação do Parlamento. Não cabe ao Presidente da Câmara exercer juízo de admissibilidade quanto aos vetos do Chefe do Executivo. Lição de MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO: "o veto - já se disse - suscita a reapreciação do projeto". 2. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade  Nº 70009015504, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 13/09/2004)
Por fim, não aproveita ao diploma impugnado o argumento de que o veto teria sido encaminhado pelo Prefeito Municipal de forma extemporânea.

A redação do artigo 81, § 1º, da Lei Orgânica do Município de Lagoa Vermelha, ao tempo da edição da norma aqui analisada, não guardava simetria com o parâmetro estatuído na Carta da Província (artigo 66, § 1º), prevendo somente 15 (quinze) dias para o veto, contados do recebimento do projeto de lei aprovado pela Câmara de Vereadores.

Como já ressaltado, é de impositiva observância o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto na Carta Federal e reproduzido pela Constituição Estadual.

No caso em tela, o Poder Legislativo Municipal comunicou ao Executivo a aprovação do projeto de lei que resultou na Lei Complementar nº 65/2013 por meio da Resolução nº 055/2013, recebida em 27/08/2013 (fl. 157).

O veto parcial, contido na Mensagem nº 96/2013, está datado do dia 10.9.2013, sendo protocolado na Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Vermelha no dia seguinte (11/09/2013 - doc. da fl. 189, última anotação).

Logo, não existe a menor dúvida de que o veto do Poder Executivo foi tempestivamente apresentado, não havendo razão jurídica para que dele não tomasse conhecimento o Poder Legislativo.

Deve ser salientado que o Senhor Prefeito atendeu ao prazo consignado na própria Lei Orgânica Municipal, de evidente inconstitucionalidade, o que só reforça a certeza de que o Legislativo violou o devido processo legislativo, produzindo diploma eivado de inconstitucionalidade formal.
De todo, resta cristalina a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se a procedência do pedido no tocante a ela.

4. Pelo exposto, o Ministério Público opina, como questão de ordem, que se oficie a Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Vermelha, solicitando a remessa do texto atualmente em vigor do artigo 81, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, de acordo com a Emenda à Lei Orgânica nº 023, de 11/12/2013, acompanhado da correspondente certidão de vigência. Confirmada a revogação dessa norma impugnada, manifesta-se seja a presente ação julgada parcialmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 66/2013 do Município de Lagoa Vermelha, restando prejudicado o pedido alusivo ao artigo 81, § 1º, da Lei Orgânica do Município de Lagoa Vermelha. 
Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2014.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LERM
� Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por 


lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 





� MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. Atlas, 9ª ed. São Paulo, 2013, p. 1082.
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